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Resumo: O texto a seguir consiste na continuidade da pesquisa sobre o processo de militarização das escolas públicas do estado Amazonas. A investigação encara que a motivação do neoliberalismo instrumentalizado pelas escolas militarizadas, no qual a política educacional denominado Programa de Escolas Cívico-Militares (PECIM) concentra seus esforços em áreas tidas em vulnerabilidade social, conforme os documentos que norteiam o projeto. No campo das políticas públicas, os princípios básicos reconhecem ações integradas e coordenadas por áreas que convirjam para resolução de problemas. Todavia, o protagonismo das forças militares e auxiliares reforçam uma inclinação restrita ideológica neoconservadora que forjou uma representação do Bolsonarismo no Brasil. Os dispositivos de controle social voltados à escola substitui a integralidade da política pública direcionada ao desenvolvimento humano. Assim, a cultura da punição ganha respaldo institucional ao reivindicar como suposta política exitosa na promoção da doutrina militar para o público classificado em vulnerabilidade social. A ação de responsabilização presente no discurso neoliberal e neoconservador dos atores presentes no ambiente escolar podem ser confrontados por um compartilhamento de experiência em política pública numa perspectiva de transdisciplinaridade. Este tema compõe a discussão de um capítulo da tese desenvolvida voltada aos vínculos comunitários da militarização escolar.
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 INTRODUÇÃO
O programa de escolas cívico militares foi fomentado no governo do presidente Jair Bolsonaro (2018-2022) idealizando um modelo de gestão de formato militarizado para a educação básica. Os critérios elencados como necessários para a seleção de escolas contempladas no programa requer um público alvo de alunos tidos em vulnerabilidade social (BRASIL, 2019). No caso, a territorialidade considerada vulneral socialmente seria caracterizada pelos índices de violência, tráfico de drogas, prostituição e problemas da ordem de moradia urbana.  


A concepção filosófica militar se habilita na perspectiva da confrontação e resolução de conflitos em áreas de vulnerabilidade social. O entendimento restrito da polarização bélica advinda de expressões conhecidas no noticiário brasileiro como, por exemplo: “guerra contra o tráfico” e “guerra contra as drogas” agudiza a impressão de conflagração territorial.  Na condição de derrotar o oponente, as comunidades periféricas e favelizadas convivem com uma realidade socialmente adversa nas ineficiências do Estado brasileiro de oferecer políticas públicas de qualidade. O discurso de aniquilação da marginalidade, ilicitude e vadiagem reverberam em produções de narrativas preconceituosas e estigmatizantes do sujeito inserido no contexto em vulnerabilidade. 


A visão reducionista do combate a marginalização vinda das mazelas das classes sociais em situação de pobreza mobiliza a opinião pública numa narrativa maniqueísta do bem contra o mal. Essa concepção maniqueísta ao se posicionar sobre violência escolar avança em questões de grande complexidade que tange o ambiente escolar. Situações como cyberbullying, bullying, discriminações, questões psicossociais e outras questões disciplinares vão encontrando pontos de convergência com alternativas punitivas para enfrentar a cultura da violência. Tais condições se agravam e ganham uma visibilidade potencializada por atores políticos quando questões voltadas às agressões físicas, uso e fornecimento de drogas, porte de arma e demais imputações penais atingem à instituição escolar. A formação de um imaginário de possíveis soluções sem uma análise sistêmica desembocam em discussões sobre a escola de forma imediatista e mobilizadas na busca de resoluções. Para Apple (2016), existe uma conjunção de compromissos formados por um bloco de poder voltados às questões mercadológicos neoliberais voltadas as modulações educacionais. 


As transformações sociais que avançaram no mundo promoveram a cultura da violência em diversas circunstâncias a nível nacional e internacional. No Brasil, o debate da guerra contra o tráfico e das drogas foi moldando um conjunto de crenças que gerou um ativo político com forte presença em eleições proporcionais e majoritárias no país. Diante do poder político das agendas neoconservadoras de atrair sentimentos e ideias voltadas a pautas extremistas, a política de militarização é uma expressão significativa do aperfeiçoamento do controle social como teoria e prática direcionada à formação humana. 


Assim, o surgimento dos programas de militarização no Brasil precisam ser datados diante da proliferação nos municípios e estados antes da ascensão do governo Bolsonaro. Contudo, a promoção da política de militarização substanciada pelo PECIM no mandato do presidente Jair Bolsanaro eleva a postulação neoliberal como projeto de Estado Nacional com características político administrativos próprios. 

METODOLOGIA
Diante da ascensão do neoconservadorismo se consolidando na esteira do modelo político econômico neoliberal, as questões históricas e locais necessitam ser analisados diante das transformações e adesões de modelos e cartilhas articuladas no movimento internacional. As múltiplas facetas doutrinárias do neoconservadorismo promoveram no Brasil um ataque às instâncias democráticas representando uma nova conjuntura social e econômica. O sistema educacional formado pela rede pública do país sofre por um processo de precarização e sucateamento intensificado pelo modelo neoliberal. Conforme a dimensão conjuntural relacionada, o embasamento dessa pesquisa adota uma abordagem crítico-reflexivo para analisar a contemporaneidade e o contexto social da realidade investigada.


O método utilizado para alicerçar o objeto de estudo será o materialismo histórico-dialético que subsidiará a construção teórico metodológica na organização e execução da pesquisa na perspectiva de poderes hegemônicos (SAVIANI, 2019). A postura desta investigação assume sua não neutralidade na observação do avanço neoliberal e neoconservador tendo como referencial o rigor científico de análise e reflexão. A metodologia qualitativa oferece condições para buscarmos no referencial bibliográfico a implementação do modelo militarização e sua institucionalização como um projeto educacional neoliberal e suas representação na sociedade. 

RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO

A pesquisa apresenta dados que apontam um sucateamento da estrutura física e de investimentos em recursos humanos idealizados pelo PECIM. No Amazonas, as escolas Cívico-Militares foram escolhidas pelo critério de estarem pertencidas em “áreas vermelhas”, linguagem policial utilizada para identificar bairros com altas taxas de criminalidade. As informações coletadas identificaram uma transferência significativa de alunos que não se adequavam ao perfil militarizado gerando uma sensação do Programa desejar selecionar seu público discente, em detrimento de pensar nos processos de formação humanade forma inclusiva.  
As desigualdades sociais que convergem na organização da vida comunitária tornam as experiências de cidadania e de dignidade humana singulares à realidade de cada local. A construção de vida coletiva exige que conceitos sustentáveis permeados na condição do sujeito solidário e seu meio seja exercitado diante da realidade que se impõe. Logo, as alternativas reduzidas para confrontação de problemas sociais dando protagonismo a visões policialescas de proposição bélica restringem o respeito mútuo e fraterno das relações socioculturais. As circunstâncias elencadas em áreas tidas em vulnerabilidade social pelo modelo militarizado projetam uma elegibilidade de ações neoconservadoras para o contexto escolar alcunhando valores que visam dialogar com a estrutura da família tradicional. O modelo de racionalidade de gestão educacional de qualidade se esforça em utilizar a metodologia de avaliação macro, como a nota do IDEB, para justificar que a gestão de militares promove os resultados desejados pelos ditames neoliberais (SILVA, 1994). 


A organização administrativo legal do PECIM engendrou um arcabouço político de agenda neoconservadora direcionada à educação básica. A idealização da agenda da moral e de costumes institucionalizada em territórios em vulnerabilidade social estabelece uma relação a ser analisada diante de das suas características particulares. Todavia, as referências das escolas do exército que possuem boa aceitação social transferem seus prestígio em escolas sem a capacidade estrutural e organizacional do mesmo, porém afirma uma filosofia militar da disciplina e do rigor esmerado nos quartéis. Essas colocações apresentam um cenário complexo que requerem uma postura atenta às complexidades da política social, cultural e disputa territorial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O programa de militarização serve como linha de formação doutrinária e presença territorial da política neoconservadora. A ascensão do Bolsonarismo fortaleceu uma visão extremista do espectro da direita com uma organização política administrativa a nível nacional. O PECIM coaduna com o discurso da retração do papel do Estado no neoliberalismo criando soluções aderentes ao sucateamento das políticas educacionais. Nessa direção, visões restritas buscam mobilizar os esforços da comunidade escolar para objetivos que demonstrem resultados que possam convencer a sociedade. O público alvo de alunos em vulnerabilidade social torna-se preferência de uma tentativa inócua de buscar uma suposta qualidade educacional utilizando o formato de militarização de quartéis para a formação humana.  As estratégias educacionais para escolas periféricas e favelizadas demonstram uma estigmatização dos problemas sociais tendo como alvo políticas repressivas.  
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